
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.191.640 - SC (2010/0075950-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : HIDRÁULICA INDUSTRIAL S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GILBERTO CASSULI E OUTRO(S) - SC003437 

 CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
 JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR  - SC013199 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. REEXAME POR FORÇA DO ART. 1.040, 
CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU FATURAMENTO. EXCLUSÃO DO 
ICMS. PRECEDENTE VINCULANTE DO STF: RE N. 574.706 RG / PR.
1. O STF, no julgamento do RE n. 574.706 RG / PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017), firmou tese de que "o ICMS não compõe a 
base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins" (Tema 69/STF).
2. Não há quaisquer elementos no processo em questão (situação particularizada por 
hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada - art. 966, §6º, do 
CPC/2015) que permitam realizar um juízo de distinção ou de superação em relação 
ao precedente vinculante oriundo do Supremo Tribunal Federal, de modo que deve 
ser aplicado em sua integralidade, consoante os arts. 927, III; 985, I e II; 1.039; e 
1.040, II, do CPC/2015.
3. Ressalva de entendimento pessoal do relator discordante do posicionamento do 
STF, já explicitado na ocasião do julgamento do REsp. n. 1.144.469 - PR (Primeira 
Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão, Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 10.08.2016).
4. A ressalva de entendimento se dá em homenagem a uma jurisprudência 
inaugurada há mais de 30 (trinta) anos com as Súmulas nn. 191 e 258 do extinto 
TFR, e em respeito às inúmeras e indesejadas consequências sistêmicas e 
econômicas de dimensões ainda não avaliadas que as razões de decidir do 
precedente lavrado pelo Supremo Tribunal Federal poderão ensejar quando 
empregadas em outros casos onde se discute a tributação sobre a receita, o 
faturamento ou parcela destes. Desta forma, a avaliação da pertinência da aplicação 
das razões de decidir do precedente do STF nos demais casos haverá que ser feita 
com cautela e de forma individualizada, consoante o regramento próprio de cada 
tributo sob exame.
5. A questão da modulação de efeitos é processual acessória ao pedido 
principal da FAZENDA NACIONAL que se refere à inclusão do ICMS na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS e que foi decidida sob 
argumentação com predominância constitucional no repetitivo RE n. 574.706 RG 
/ PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017). Sendo 
assim, somente ao Supremo Tribunal Federal caberá analisar a possibilidade de 
suspender os processos sobre o tema a fim de aguardar a modulação dos efeitos do 
que ali decidido.
6. Recurso especial provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

 
 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.191.640 - SC (2010/0075950-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : HIDRÁULICA INDUSTRIAL S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : GILBERTO CASSULI E OUTRO(S) - SC003437 
   CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
   JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR  - SC013199 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que decidiu pela inclusão do valor do ICMS na 

base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, consoante a seguinte ementa 

(e-STJ fls. 150/154):

TRIBUTÁRIO - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS
O ICMS integra a base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS.

Os embargos de declaração interpostos restaram acolhidos em parte para efeito de 

prequestionamento (e-STJ fls. 163/167).

No recurso especial sustenta a recorrente que "o ICMS, não é juridicizado pela 

legislação de regência, seja na sistemática da não-cumulatividade ou cumulativa (Leis 

Complementares ns. 7/70 e n. 70/96, e Leis Ordinárias ns. 9.718/98, n. 10.637/02 e 

10.833/03), por não caracterizar receita da pessoa jurídica, quiçá faturamento, por se 

tratar de recursos que simplesmente transitam temporariamente pela contabilidade da 

pessoa jurídica, não há como conceber que estes integrem a base de cálculo das 

contribuições". (e-STJ fls. 170/180).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 202/210.

Juízo negativo de admissibilidade às e-STJ fls. 233.

Decisão de provimento do agravo de instrumento às e-STJ fls. 237.

Já nesta Corte o recurso especial recebeu julgamento conforme a seguinte ementa 
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(e-STJ fls. 242/247):

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. 
SÚMULAS NS. 68 E 94/STJ. 
1. No que se refere à ADC 18/DF, verificado o término do prazo de prorrogação 
da eficácia da medida cautelar anteriormente deferida, para suspender o 
julgamento das demandas que envolvam a aplicação do art. 3º, § 2º, inciso I, da 
Lei n. 9.718/98 - possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de cálculo da 
Cofins e do PIS/Pasep -, cumpre dar prosseguimento ao julgamento do recurso.  
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no mesmo sentido do decisum recorrido, 
que, in casu, reconheceu a possibilidade da inclusão do ICMS na base de cálculo 
da contribuição ao PIS e da Cofins, nos termos das Súmulas 68 e 94/STJ. 
3. Recurso especial não provido.

Os aclaratórios que se seguiram o foram rejeitados (e-STJ fls. 263/269).

A parte então protocolou recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal - STF 

cujo trâmite restou sobrestado pela Vice-Presidência deste Superior Tribunal de Justiça no 

aguardo do julgamento do tema em questão em sede de repercussão geral reconhecida pelo STF 

no RE n. 574.706 RG / PR (e-STJ fls. 319).

Julgado o precedente do STF, os autos retornam a esta Segunda Turma para os fins do 

disposto no art. 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, consoante despacho da 

Vice-Presidência deste STJ de e-STJ fls. 322.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.191.640 - SC (2010/0075950-4)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. REEXAME POR FORÇA DO ART. 1.040, 
CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU FATURAMENTO. EXCLUSÃO DO 
ICMS. PRECEDENTE VINCULANTE DO STF: RE N. 574.706 RG / PR.
1. O STF, no julgamento do RE n. 574.706 RG / PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017), firmou tese de que "o ICMS não compõe a 
base de cálculo para a incidência do PIS e da Cofins" (Tema 69/STF).
2. Não há quaisquer elementos no processo em questão (situação particularizada por 
hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada - art. 966, §6º, do 
CPC/2015) que permitam realizar um juízo de distinção ou de superação em relação 
ao precedente vinculante oriundo do Supremo Tribunal Federal, de modo que deve 
ser aplicado em sua integralidade, consoante os arts. 927, III; 985, I e II; 1.039; e 
1.040, II, do CPC/2015.
3. Ressalva de entendimento pessoal do relator discordante do posicionamento do 
STF, já explicitado na ocasião do julgamento do REsp. n. 1.144.469 - PR (Primeira 
Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão, Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 10.08.2016).
4. A ressalva de entendimento se dá em homenagem a uma jurisprudência 
inaugurada há mais de 30 (trinta) anos com as Súmulas nn. 191 e 258 do extinto 
TFR, e em respeito às inúmeras e indesejadas consequências sistêmicas e 
econômicas de dimensões ainda não avaliadas que as razões de decidir do 
precedente lavrado pelo Supremo Tribunal Federal poderão ensejar quando 
empregadas em outros casos onde se discute a tributação sobre a receita, o 
faturamento ou parcela destes. Desta forma, a avaliação da pertinência da aplicação 
das razões de decidir do precedente do STF nos demais casos haverá que ser feita 
com cautela e de forma individualizada, consoante o regramento próprio de cada 
tributo sob exame.
5. A questão da modulação de efeitos é processual acessória ao pedido 
principal da FAZENDA NACIONAL que se refere à inclusão do ICMS na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS e que foi decidida sob 
argumentação com predominância constitucional no repetitivo RE n. 574.706 RG 
/ PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017). Sendo 
assim, somente ao Supremo Tribunal Federal caberá analisar a possibilidade de 
suspender os processos sobre o tema a fim de aguardar a modulação dos efeitos do 
que ali decidido.
6. Recurso especial provido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

STF, no julgamento do RE n. 574.706, firmou tese de que "o ICMS não compõe a base de cálculo 

para a incidência do PIS e da Cofins" (Tema 69/STF). Segue a ementa do julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO 
DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE 
FATURAMENTO. APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO 
CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a 
correspondente cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de 
ICMS a recolher é apurado mês a mês, considerando-se o total de créditos 
decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de mercadorias 
ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS. 
2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de 
atentar ao disposto no art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, 
cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada operação. 
3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a 
escrituração da parcela ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na 
definição de faturamento aproveitado por este Supremo Tribunal Federal. O ICMS 
não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS. 
3.(sic) Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de 
cálculo daquelas contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os 
Estados, deve ser enfatizado que não há como se excluir a transferência parcial 
decorrente do regime de não cumulatividade em determinado momento da 
dinâmica das operações. 
4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS (RE n. 574.706 RG / PR, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017).

Não há quaisquer elementos no processo em questão (situação particularizada por 

hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada - art. 966, §6º, do CPC/2015) que 

permitam realizar um juízo de distinção ou de superação em relação ao precedente vinculante 

oriundo do Supremo Tribunal Federal, de modo que deve ser aplicado em sua integralidade, 

consoante os arts. 927, III; 985, I e II; 1.039; e 1.040, II, do CPC/2015.

Ressalvo o meu entendimento pessoal discordante do posicionamento do STF, já 

explicitado na ocasião do julgamento do REsp. n. 1.144.469 - PR, de cujo acórdão recebi a 

relatoria para assim ementar:

RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR: TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PIS/PASEP 
E COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU FATURAMENTO. INCLUSÃO 
DO ICMS.

1. A Constituição Federal de 1988 somente veda expressamente a inclusão de um 
imposto na base de cálculo de um outro no art. 155, §2º, XI, ao tratar do ICMS, 
quanto estabelece que este tributo: "XI - não compreenderá, em sua base de 
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cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a 

operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à 

industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos". 

2. A contrario sensu é permitida a incidência de tributo sobre tributo nos casos 
diversos daquele estabelecido na exceção, já tendo sido reconhecida 
jurisprudencialmente, entre outros casos, a incidência:

2.1. Do ICMS sobre o próprio ICMS: repercussão geral no RE n. 582.461 / SP, 
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18.05.2011.

2.2. Das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre as próprias contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS: recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
976.836 - RS, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.8.2010.

2.3. Do IRPJ e da CSLL sobre a própria CSLL: recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.113.159 - AM, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 11.11.2009.

2.4. Do IPI sobre o ICMS: REsp. n. 675.663 - PR, STJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.08.2010; REsp. Nº 610.908 - PR, 
STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 20.9.2005, AgRg no 
REsp.Nº 462.262 - SC, STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 20.11.2007.

2.5. Das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre o ISSQN: recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.330.737 - SP, Primeira Seção, Rel. 
Min. Og Fernandes, julgado em 10.06.2015.

3. Desse modo, o ordenamento jurídico pátrio comporta, em regra, a incidência 
de tributos sobre o valor a ser pago a título de outros tributos ou do mesmo 

tributo. Ou seja, é legítima a incidência de tributo sobre tributo ou imposto 

sobre imposto, salvo determinação constitucional ou legal expressa em 
sentido contrário, não havendo aí qualquer violação, a priori, ao princípio da 

capacidade contributiva.

4. Consoante o disposto no art. 12 e §1º, do Decreto-Lei n. 1.598/77, o ISSQN e 

o ICMS devidos pela empresa prestadora de serviços na condição de 

contribuinte de direito fazem parte de sua receita bruta e, quando dela 
excluídos, a nova rubrica que se tem é a receita líquida.

5. Situação que não pode ser confundida com aquela outra decorrente da retenção 
e recolhimento do ISSQN e do ICMS pela empresa a título de substituição 
tributária (ISSQN-ST e ICMS-ST). Nesse outro caso, a empresa não é a 
contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Quando é 
assim, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros ingressos na 
contabilidade da empresa que se torna apenas depositária de tributo que será 
entregue ao Fisco, consoante o art. 279 do RIR/99.

6. Na tributação sobre as vendas, o fato de haver ou não discriminação na fatura 
do valor suportado pelo vendedor a título de tributação decorre apenas da 
necessidade de se informar ou não ao Fisco, ou ao adquirente, o valor do tributo 
embutido no preço pago. Essa necessidade somente surgiu quando os diversos 
ordenamentos jurídicos passaram a adotar o lançamento por homologação 
(informação ao Fisco) e/ou o princípio da não-cumulatividade (informação ao 
Fisco e ao adquirente), sob a técnica específica de dedução de imposto sobre 
imposto (imposto pago sobre imposto devido ou "tax on tax").

7. Tal é o que acontece com o ICMS, onde autolançamento pelo contribuinte na 
nota fiscal existe apenas para permitir ao Fisco efetivar a fiscalização a posteriori, 
dentro da sistemática do lançamento por homologação e permitir ao contribuinte 
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contabilizar o crédito de imposto que irá utilizar para calcular o saldo do tributo 
devido dentro do princípio da não cumulatividade sob a técnica de dedução de 
imposto sobre imposto. Não se trata em momento algum de exclusão do valor do 
tributo do preço da mercadoria ou serviço.

8. Desse modo, firma-se para efeito de recurso repetitivo a tese de que: "O valor 

do ICMS, destacado na nota, devido e recolhido pela empresa compõe seu 

faturamento, submetendo-se à tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP 

e COFINS, sendo integrante também do conceito maior de receita bruta, 

base de cálculo das referidas exações".

9. Tema que já foi objeto de quatro súmulas produzidas pelo extinto Tribunal 
Federal de Recursos - TFR e por este Superior Tribunal de Justiça - STJ:
• Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o PIS 
com o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes".
• Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa 
ao ICM".
• Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo 
do PIS".
• Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo 
do FINSOCIAL".

10. Tema que já foi objeto também do recurso representativo da controvérsia 
REsp. n. 1.330.737 - SP (Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
10.06.2015) que decidiu matéria idêntica para o ISSQN e cujos fundamentos 
determinantes devem ser respeitados por esta Seção por dever de coerência na 
prestação jurisdicional previsto no art. 926, do CPC/2015.

11. Ante o exposto, DIVIRJO do relator para NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
especial do PARTICULAR e reconhecer a legalidade da inclusão do ICMS na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (REsp. n. 1.144.469 - PR 
(Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel p/acórdão, Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.08.2016).

A ressalva de entendimento se dá em homenagem a uma jurisprudência inaugurada há 

mais de 30 (trinta) anos com as Súmulas nn. 191 e 258 do extinto TFR, e em respeito às 

inúmeras e indesejadas consequências sistêmicas e econômicas de dimensões ainda não 

avaliadas que as razões de decidir do precedente lavrado pelo Supremo Tribunal Federal poderão 

ensejar quando empregadas em outros casos onde se discute a tributação sobre a receita, o 

faturamento ou parcela destes. Desta forma, a avaliação da pertinência da aplicação das razões 

de decidir do precedente do STF nos demais casos haverá que ser feita com cautela e de forma 

individualizada, consoante o regramento próprio de cada tributo sob exame.

Por fim, um obiter dictum. Em atenção à costumeira argumentação da FAZENDA 

NACIONAL no sentido de sobrestar o feito no aguardo do julgamento dos aclaratórios que 

interpôs do julgado pelo STF no RE n. 574.706 RG / PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen 

Lúcia, julgado em 15/03/2017), registro que não há como este Superior Tribunal de Justiça, a 
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pretexto de se manifestar sobre artigos de lei federal, imiscuir-se nas competências do Supremo 

Tribunal Federal e especular a respeito de um pedido de modulação de efeitos, ainda não julgado, 

protocolado frente ao Supremo Tribunal Federal, feito de um acórdão proferido em sede de 

recurso extraordinário repetitivo. À toda evidência, a questão da modulação de efeitos é 

processual acessória ao pedido principal da FAZENDA NACIONAL que se refere à 

inclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS e que foi 

decidida sob argumentação com predominância constitucional no repetitivo RE n. 574.706 RG 

/ PR (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 15/03/2017). Sendo assim, 

somente ao Supremo Tribunal Federal caberá analisar a possibilidade de suspender os processos 

sobre o tema a fim de aguardar a modulação dos efeitos do que ali decidido. De mais a mais, 

além de o acórdão do repetitivo já ter sido publicado em 02.10.2017 (exigência do art. 1.040, III, 

do CPC/2015), o modo da execução dos julgados que tratam do tema já foi enfrentado no âmbito 

administrativo pela Solução de Consulta Interna nº 13 - Cosit, de 18 de outubro de 2018, o que 

demonstra não haver óbice para o cumprimento.

Ante o exposto, em juízo de reexame do art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 

PROVIMENTO ao presente recurso especial.

É como voto. 
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 CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
 JOÃO CARLOS CASSULI JUNIOR  - SC013199 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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